




PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA - PMPI DE BARRA DE SANTANA/PB 2022/2032



PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA - PMPI DE BARRA DE SANTANA/PB  2022/2032 

 

 
 

PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA  
DE BARRA DE SANTANA/PB - 2022/2032 

 
 

CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE 
Prefeita Constitucional 

 
JOSÉ OTÁVIO BARBOSA 

Vice-Prefeito 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A criança é inocente, vulnerável e dependente. Também é curiosa, ativa e cheia 
de esperança. Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeiras, de 

aprendizagem e crescimento. Seu futuro deve ser moldado pela harmonia e pela 
cooperação. Seu desenvolvimento deve transcorrer à medida que amplia suas 

perspectivas e adquire novas experiências.  
Mas para muitas crianças a realidade da infância é muito diferente . 

(ONU  Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, 30 de setembro de 1990). 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal pela Primeira Infância  PMPI de Barra de Santana/PB se configura um 

documento político e técnico que norteia a oferta de serviços e ações no âmbito da proteção 

social e promoção dos direitos essenciais das crianças de 0 a seis anos de idade. Expressa, 

necessariamente, o compromisso da gestão municipal de Barra de Santana/PB com a população 

na primeira infância. 

O PNPI, criado em 2022, tem como referência a Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, que se 

constitui como Marco Legal da Primeira Infância - MLPI. Em sua essência, este plano  tem por 

objetivo afirmar a concepção de criança e de infância na sua dimensão singular e na dimensão 

coletiva da infância, com o olhar aberto para a diversidade das crianças e para a diversidade de 

infâncias. Ressalta a importância da visão sobre a criança enquanto pessoa na sua inteira 

dignidade, como cidadã e sujeito de direitos. 

Toma por base legal as normativas vigentes, que asseguram a garantia de direitos na 

primeira infância, se propondo a balizar a definição das diretrizes, dos objetivos e das metas em 

cada um dos direitos constantes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, do Estatuto da Criança e do Adolescente, do Marco Legal da Primeira Infância e das leis 

setoriais da educação, da saúde, da assistência, da cultura e de outros setores que lhe dizem 

respeito (BRASIL, 2020). 

Nesses moldes, a construção desse documento considerou que a mobilização pela primeira 

infância deve ser coletiva, envolvendo todas as instâncias de governo e todos os setores e 

segmentos da sociedade civil, na perspectiva de reafirmar o compromisso de todos com a defesa e 

a garantia dos direitos das crianças, para projetar um futuro promissor às novas gerações. Assim, 

sua elaboração contou com o envolvimento de representantes da sociedade civil, de órgãos 

governamentais, conselhos da área dos direitos da criança e profissionais de diferentes 

secretarias. 

 

CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE 
Prefeita Municipal 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 O Plano Municipal pela Primeira Infância  PMPI de Barra de Santana/PB se traduz 

enquanto  instrumento norteador para atuação da gestão pública municipal, da sociedade civil, de 

órgãos representativos e das famílias, na garantia das condições para o pleno desenvolvimento 

das crianças na primeira infância. Traz como objetivo principal garantir os direitos essenciais e o 

desenvolvimento integral desta parcela da população, preconizados pela legislação nacional e 

internacional, para o pleno desenvolvimento das crianças.  

O PMPI de Barra de Santana/PB tem vigência para 10 anos, compreendidos entre 2022 a 

2032, como orienta o Plano Nacional pela Primeira Infância. Sua elaboração teve como marco a 

prática intersetorial, padrão técnico da gestão municipal,  a partir de discussões entre as diversas 

representações sociais e politicas/administrativas,  Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) e Conselho Tutelar, de forma democrática e participativa, considerando-se as  

diretrizes constitucionais. 

Trata-se de um documento onde são apresentadas Eixos Prioritários, Diretrizes, objetivos, 

Metas, ações estratégicas, indicadores de monitoramento e formas de financiamento. Como 

princípios, o PMPI se orienta pela Lei nº 13.257/2016, propondo:  Atender ao interesse superior da 

criança e à sua condição de sujeito de direitos e cidadã; Incluir a efetiva participação da criança, 

em conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento;  Respeitar a 

individualidade e ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a divers idade da infância 

brasileira; d) Reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da 

criança, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da 

inclusão sem discriminação. Articular as dimensões ética, humanística e política da criança cidadã 

com as evidências científicas e a prática profissional; Adotar uma abordagem participativa, 

envolvendo a sociedade, os profissionais, os pais e as crianças; Articular e descentralizar as ações 

entre os diversos setores da gestão de forma integral e integradas;  Promover a formação de uma 

cultura de proteção e promoção da criança, com o apoio dos meios de comunicação. 

Como ações finalísticas, o PMPI visa: Garantir as condições para a articulação intersetorial 

dos programas, projetos e ações para o atendimento integral na primeira infância; Garantir a 

todas as crianças na primeira infância educação, cuidados e estímulos que contribuam para seu 
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desenvolvimento integral; garantir a proteção e dar condições para o exercício dos direitos e da 

cidadania na primeira infância e Garantir o direito à vida, à saúde e à boa nutrição a gestantes e 

crianças na primeira infância. 

Considerando a intersetorialidade como principal instrumento de efetivação das politicas 

públicas que garantem direitos de cidadania, este documento está norteado na visão de 

assistência integral e integrada, a partir da atuação dos diferentes setores da gestão pública 

municipal. Dessa forma, sua construção contou com diversos encontros técnicos e muitas 

discussões para definição das metas e estratégias de ação, tendo como norte os seguintes Eixos 

Prioritários: 

EIXO I  Criança com saúde - com foco nas práticas ampliadas para pré-natal, puerpério, puericultura, 

parto humanizado, amamentação; 

EIXO II  A criança e a educação infantil  dando ênfase ao atendimento à criança na creche e na 

pré-escola; 

EIXO III - Assistência social, família, a convivência familiar e comunitária da criança na primeira 

infância - estruturado com estratégias para o atendimento a assistência social às crianças e suas 

famílias, acesso ao documento de cidadania para todas as crianças, atenção à criança em situação de 

vulnerabilidade com destaque para o acolhimento institucional, família acolhedora e adoção e para o 

enfrentando as violências contra as crianças; 

EIXO IV - Atenção à criança em situação de vulnerabilidades: refletindo sobre condições 

alimentação e nutrição, moradia, violação de direitos e a violência contra as crianças  

EIXO V - A criança e o espaço - a cidade e o meio ambiente -  contemplando acessibilidade, 

segurança, garantiam de espaços e equipamentos que estimulem o lazer criativo.  

EIXO VI -  O direito de brincar ao brincar na primeira infância 

EIXO VII - Atendendo a diversidade na primeira infância; 

EIXO VIII - Assegurando o documento de cidadania a todas as crianças 

EIXO IX - Controlando a exposição precoce aos meios de comunicação 

EIXO X - Evitando acidentes na primeira infância. 
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2. PRINCÍPIOS  

 

1 - A criança é sujeito, indivíduo, único, com valor em si mesma - a criança tem uma dignidade, 

uma tarefa existencial, um significado no conjunto da vida humana enquanto criança e não apenas 

em razão de sua futura inserção na vida social e econômica. Compreender a verdadeira essência 

do ser humano que se forma desde sua gênese e se realiza ao longo da vida, a partir da infância.  

 

2  Diversidade étnica, cultural, de gênero e geográfica como traço constitutivo da sociedade e, 

por inclusão, da infância no Brasil  trata-se de assegurar  o respeito à criança na sua identidade 

pessoal e coletiva e na sua relação com o grupo ao qual pertence. Assevera, também, a atenção à 

sua singularidade e particularidade naquilo que lhe é próprio e pessoal, que a distingue dos 

demais e que a faz pertencer a um grupo que, por sua vez, o diferencia de outros. 

 

3. Integridade da criança - No atual estágio do conhecimento sobre a criança e o processo de 

desenvolvimento na primeira infância, impõe-se superar a visão fragmentada, passando-se a fazer 

inserir no cotidiano dos serviços ações pautadas nas inter-relações ou intersecções, articulações e 

integrações: criança, família e comunidade; criança e meio ambiente; educação infantil e cultura.  

 

5. Integração das visões científica, ética, política, estética e humanista da criança - Os 

parâmetros das ciências e a visão humanista devem articular-se nas ações dirigidas à criança. 

Assim, as diversas ciências e valores, princípios éticos e estéticos, políticos  e econômicos, o projeto 

de vida de cada ser humano, o sentido da vida, o respeito à Terra e sua complexa rede de 

-se como complementares da visão 

holística da primeira infância e das crianças concretas . 

 

6. Articulação das ações - Esse princípio diz respeito a três âmbitos: (a) das ações dos entes 

federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios); (b) dos setores da administração pública 

(educação, saúde, assistência social, cultura, justiça, meio ambiente, proteção contra violências 

etc.); e (c) da relação entre o governo e a sociedade. 
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7. Sinergia das ações - Ações articuladas se complementam e, assim, alcançam maior eficiência e 

eficácia se realizadas no mesmo espaço e tempo, de forma integrada. Ganha-se tempo, gasta-se 

menos e se alcançam resultados mais consistentes  

 

8. Prioridade absoluta dos direitos da criança - O princípio consagrado pela Constituição Federal, 

no seu art. 227, regulamentado pelo Estatuto  da Criança e do Adolescente, em seu art. 4º, e pelo 

Marco Legal da Primeira Infância, no art. 3º da Lei nº 13.257, de 2016, tem que ser posto em 

prática e levado às suas últimas consequências, por mais revolucionárias e inusitadas que 

pareçam. As ações e os recursos financeiros, nos três  níveis da administração pública, devem ser 

decididos segundo a primazia absoluta dos direitos da criança e do adolescente.  

 
9. Prioridade, com destinação privilegiada de recursos, aos programas e às ações para as 

crianças socialmente mais vulneráveis - O Estado tem o dever de proteger e oferecer meios de 

promoção a todas as crianças. Ele o faz por meio de políticas universais. No entanto, tendo em 

vista a desigualdade estrutural da sociedade brasileira e, ao longo da história, a exclusão 

sistemática de povos e comunidades tradicionais, de infâncias inteiras e de crianças 

individualmente, é necessário que o Estado  construa políticas e programas que tenham como 

objetivo pontual a proteção de suas vidas e a promoção do seu desenvolvimento. 

 

10. Deveres da família, da sociedade e do Estado -  A família é a primeira instituição de cuidado e 

educação de seus filhos. Ela tem um papel fundamental na primeira infância. A Lei brasileira sobre 

a educação (Lei de Diretrizes e Bases  LDB)  reconhece esse papel ao caracterizar a educação 

infantil como complementar à ação da família e da comunidade. 

 

3. DIRETRIZES POLÍTICAS  

 

 Atenção à prioridade absoluta na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, no Plano 

Plurianual - PPA e no Orçamento para que assegurem os meios financeiros para que essa 

prioridade seja efetivada na prática;  
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 Articulação e complementação dos Planos Nacional, Estadual e Municipal pela primeira 

infância, cada um adequando a sua realidade tendo o Nacional como referência de tal 

maneira que todos estejam articulados e se complementem;  

 Manutenção de uma perspectiva de longo prazo. É preciso persistir por vários anos nos 

objetivos e nas metas para garantir condições dignas de vida e promotoras do 

desenvolvimento pleno a todas as crianças brasileiras;  

 Elaboração dos planos em conjunto entre governo e sociedade, gerando 

corresponsabilidade do Estado, da sociedade e das famílias;  

 Participação do Poder Legislativo no processo de elaboração, atualização e revisão do 

Plano;  

 Atribuição de prioridade para regiões, áreas geográficas ou localidades com maior 

necessidade;  

 Participação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. Os órgãos 

que compõem esse sistema vêm exercendo um papel relevante e imprescindível na defesa 

e na garantia dos direitos de cada criança e da infância como faixa etária específica.  

 

3.1. DIRETRIZES TÉCNICAS  

 

 Integralidade do Plano, abrangendo todos os direitos da criança no contexto familiar, 

comunitário e institucional;  

 Multissetorialidade das ações, com o cuidado para que, na base de sua aplicação, junto às 

crianças, sejam realizadas de forma integrada;  

 Valorização dos processos que geram atitudes de defesa, de proteção e de promoção da 

criança;  

 Valorização e qualificação dos profissionais que atuam diretamente com as crianças ou cuja 

atividade tem alguma relação com a qualidade de vida das crianças de até seis anos;  

 Reconhecimento de que a forma como se olha, escuta e atende a criança expressa o valor 

que se dá a ela, o respeito que se tem por ela, a solidariedade e o compromisso que se 

assume com ela;  
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Escuta qualificada da criança como sujeito capaz e participante, acolhimento de suas 

mensagens e resposta a ela sobre a sua participação; 

Foco nos resultados. São necessárias insistência e persistência para se alcançarem os 

objetivos e as metas do PMPI; 

Transparência, disponibilidade e divulgação dos dados coletados no acompanhamento e na 

avaliação do PMPI.

3.2. OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ODS 

1. Erradicação da pobreza: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

2. Fome zero e agricultura sustentável: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 

melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

3. Saúde e bem-estar: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, 

em todas as idades. 

4. Educação de qualidade: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos. 
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5. Igualdade de gênero: Alcançar à igualdade de gênero e emponderar todas as mulheres e 

meninas.  

6. Água potável e saneamento: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todas e todos.  

7. Energia limpa e acessível: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 

acessível à energia para todas e todos.  

8. Trabalho decente e crescimento econômico: Promover o crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos.  

9. Indústria, inovação e infraestrutura: Construir infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação.  

10. Redução das desigualdades: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.  

11. Cidades e comunidades sustentáveis: Tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.  

12. Consumo e produção responsáveis: Assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis.  

13. Ação contra a mudança global do clima: Tomar medidas urgentes para combater a mudança 

climática e seus impactos.  

14. Vida na água: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável.  

15. Vida terrestre: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 

da terra e deter a perda de biodiversidade. 

16. Paz, justiça e instituições eficazes: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.  

17. Parcerias e meios de implementação: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 

parceria global para o desenvolvimento sustentável.  
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4 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  - DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 

 

4.1 - Contexto histórico e geográfico 

 

Barra de Santana está localizada na microrregião do Cariri Oriental, em uma área 

geograficamente marcada pelo polígono da seca, na Mesorregião da Borborema e Microrregião do 

Cariri Oriental. Apresenta um Clima Semiárido, com uma extensão  territorial de  369,290 km²; 

registra Índice de Desenvolvimento Humano-  IDH de  0,575; Densidade Demográfica de  22,9 

habitantes por k2, , com uma Taxa de Crescimento Anual: 1,7% e Código do IBGE: 25.0157-5. 

De acordo com os dados históricos, essa era uma região ocupada pelos Índios Tapuias 

pertencente a grande nação TUPI, cujo vestígios históricos encontram-se nas pinturas rupestres do 

Sítio Arqueológico da pedra do Altar, às margens direita do Rio Paraíba a 14km da sede. 

Com a ocupação do interior da Paraíba, em fins do século XVII, essa região obedecia as 

tradicionais formações dos núcleos populacionais, os quais eram constituídos de senhores 

escravocratas que se apossavam das terras desbravadas dos indígenas e como professavam fé 

católica construíram logo uma capela. Segundo relatos orais, as primeiras habitações surgiram de 

uma doação da família Alvino, proprietária das terras, onde construiu-se um templo de cujo o 

início da edificação atribuiu-se ao Pe. Ibiapina o qual recebera como padroeira a imagem de Santa 

Ana. 

O primeiro nome, Vila de Bodocongó, atribuía-se ao fato de está localizado às margens 

esquerda do Rio Bodocongó. Por volta de 1864, com o advento do Movimento Quebra-Quilos 

(levante de escravos que recebeu adesão de vários outros grupos sociais, teve início na antiga Vila 

de Fagundes estendendo-se a várias vilas paraíbanas). A então Vila de Bodocongó passou a 

condição de sede do município de Cabaceiras, com a emancipação de Boqueirão, a Vila de 

Bodocongó passou a condição de Distrito do município de Boqueirão. Em abril de 1994, com a 

emancipação, o Distrito passou a denominar-se de Barra de Santana, em homenagem a padroeira. 

A data mais tradicional é a da festa da padroeira que se realiza no dia 26 de Julho, além da 

data da emancipação política comemorada no dia 29 de Abril. A sua emancipação política 

ocorrera, sob a Lei 5.925 de 29 de abril de 1994 e publicado no Diário Oficial do estado em 05 de 

Maio de 1994. Tendo os seguintes limites ao norte com Município de Caturité, e o Município de 
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Queimadas, ao Leste com o Município de Gado Bravo, ao sul com os Municípios de Santa Cecília, 

Alcantil e Riacho de Santo Antônio e ao Oeste com o Município de Boqueirão. O município tem 

como data de emancipação politica 29 de abril de 1994. Seus munícipes são identificados por 

barrasantenses.

De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano de 2009 sua 

população era estimada em 8.909 habitantes, distribuída quase totalmente na zona rural do 

município, que além do distrito sede, possui distritos e vilarejos de renomada importância, se 

considerada a dimensão do município. São eles: Mororó, Santana, Vereda Grande, Caboclos e 

Barrigudas. 

No que se refere aos aspectos econômicos, por ser um município tipicamente rural, sua 

economia centra-se na criação de bovinos (principalmente para produção de leite).

Como o clima do município é caracterizado por chuvas irregulares, a cultura do milho e 

feijão (tradicionalmente cultivados no cariri paraibano) pode ser considerada de pouca relevância 

comercial, mais utilizada para consumo familiar. O esporte preferido é o futebol de campo. 

Existem no município vários clubes amadores. Outra modalidade desportiva que vem tomando 

espaço é o futebol de salão.  

Barra de Santana centro da cidade 1948 e 2017
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4.2-  Aspectos demográficos e sócio ambientais

FAIXA ETÁRIA/SEXO MASCULINO FEMININO TOTAL
Menor de 1 ano 45 35 80
01 a 04 anos 216 208 248
05 a 09 anos 252 238 490

10 a 14 anos 293 255 548

15 a 19 anos 335 302 637

20 a 24 anos 338 253 591

25 a 29 anos 280 282 562

30 a 34 anos 277 265 542

35 a 39 anos 291 256 547

40 a 44 anos 286 258 544

45 a 49 anos 256 270 526

50 a 54 anos 243 277 520

55 a 59 anos 231 237 468

60 a 64 anos 185 200 385

65 a 69 anos 171 166 337

70 a 74 anos 131 152 283

75 a 79 anos 104 122 226

80 anos ou mais 107 168 275

TOTAL 4.041 3.944 7.809

                        Fonte: e-SUS Banco de dados municipal 2022

Fonte: e-SUS Banco de dados municipal 2022
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4.3 - Aspectos  ambientais  e de saneamento 

Total de família/domicílios: 3.438 

Fonte: e-SUS  Banco de dados municipal  2022 

 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA DESTINO DO LIXO 
Alvenaria com revestimento 2.832 Coleta Pública 959 
Alvenaria sem revestimento 168 Queimado/Enterrado 2.065 
Taipa  com revestimento 16 Céu Aberto 53 
Taipa sem revestimento 7 Outro  11 
Madeira aparelhada 0 Não  informado 449 

TIPO DE CASA DOMICÍLIOS COM ENERGIA ELÉTRICA 
Rede encanada até o domicilio 150 Com energia elétrica  2.899 
Poço/Nascente no domicilio  173 Sem energia elétrica 33 
Cisterna  1.574 Não informado  506 
Carro pipa  1.151   
Outros 124   
Não  informado 266   

DESTINO DOS DEJETOS   ÀGUA  PARA CONSUMO HUMANO 
Rede coletora de Esgoto/ pluvial 9 Filtração 264 
Fossa séptica  829 Fervura 19 
Fossa rudimentar  10 Cloração 2.655 
Direto para um rio, lago ou mar 10 Mineral  34 
Céu Aberto 937 Sem tratamento  86 
Outra forma  27 Não informado  380 
Não informado 449   
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5  EIXO I  CRIANÇA COM SAÚDE  -  DIAGNÓSTICO DA SAUDE  
 
5.1 -  Informações da Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde 

 

 
Data da Criação: 28/02/1997 
Instrumento de Criação: Lei Municipal nº 0068/97 
CNPJ: 11.109.361./0001-97 
E-mail: smsbarradesantana@gmail.com 
Endereço: Rua  Elvira, s/n, Centro, Barra de Santana/PB 
CEP: 58458-000               Telefone: (83) 3346-1086 
 
 
Membros do Conselho Municipal de Saúde 
1. Segmento do Governo 
Titular: Ambrozina Barreto de Lira  Secretária Municipal de Saúde 
Suplente: Gilvânia de Luna Silva  Gestão Administrativa 
Titular: Ivone Almeida Andrade  Secretária Adjunta 
Suplente: Porcina dos Remedios Gomes Trigueiro  Gestão Administrativa 
 
2. Segmento dos Trabalhadores da Área de Saúde 
Titular: Maria da Penha Eneas Castro  Representante da Vigilância em Saúde 
Suplente: Joselaine Moura Barreto  Representante da Vigilância em Saúde 
Titular: Andréia de Souza Barbosa  Representante dos Agentes de Comunitário de Saúde 
Suplente: Silmara Alves Barbosa  Representante dos Trabalhadores 
 
3. Segmentos dos Usuários do SUS 
Titular: Antônio Barreto da Silva  Representante da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Suplente: Arlindo José Araújo Silva  Representante da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Titular: Pe. André da Silva Moraes  Representante da Igreja Católica 
Suplente: João Paulo de Figueiroa  Representante da Igreja Católica 
Titular: Julison Nascimento Santos  Representante da Igreja Evangélica Congregacional 
Suplente: Luzia Maria da Silva - Representante da Igreja Evangélica Congregacional 
Titular: José Adiel Farias Bezerra  Representante da Igreja Católica 
Suplente: Vivian Vieira Barbosa  Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barra de Santana 
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5.3. Informação do Plano Municipal de Saúde 

Plano Municipal de Saúde com vigência 2022 a 2025, foi aprovado pelo CMS no dia 22 de 
dezembro de 2021, com a Resolução Nº 012/2021 de 22 dezembro de 2021. 

 Apresentação  

O Plano Municipal da Primeira Infância de Barra de Santana tem sido pauta de todas as 
reuniões intersetoriais do Município, o que tem fortalecido grandemente o trabalho em rede para 
toda a população, em específico as crianças de 0 a 6 anos e gestantes, que tem prioridade para 
aquisição do Selo UNICEF. 

A Secretaria de Saúde especificamente, vem acompanhando e atendendo às demandas 
do Programa Previne Brasil que andam em consonância com os objetivos condicionados pelos 
indicadores do Selo UNICEF. Serviços estes, que são realizados desde a Atenção Primária em Saúde 
até os serviços de média e alta complexidade. 

Em articulação com as outras Políticas Públicas, as ações realizadas no ano de 2022, 
demonstram claramente a melhoria na qualidade de vida das crianças, gestantes e nutrizes, 
através de atividades educativas, busca ativas, salas de esperas, Dias D e atendimentos 
descentralizados, incluindo especialidades como Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria. Os resultados 
obtidos com essas ações podem ser observados através de Programas de Monitoramento do 
Prontuário Eletrônico do Cidadão e pelo E-SUS. As atividades são planejadas em parceria com 
outros serviços (Educação, Assistência Social, Cultura e Administração), processo deste que vem 
dando visibilidade ao acompanhamento e atendimentos a este público em específico. 

Em contrapartida, a articulação entre as Políticas Públicas do Município, tem favorecido 
também a uma melhoria na qualificação de todos os profissionais envolvidos, por estarem 
compartilhando estratégias de ação favorecendo um atendimento dirigido e amplo, considerando 
todos os aspectos inerentes a Criança na Primeira Infância, inclusive sendo esta uma motivação 
para um Plano de Educação Permanente em Rede para intervenções mais específicas, no caso de 
identificação e intervenção em casos de  violação de Direitos das mesmas. 

Os objetivos, metas e indicadores aqui exposto, já vem sendo trabalhados de forma 
assertiva e contínua. com a perspectiva de qualificar o acompanhamento, atendimento e 
resultados das demandas que são específicas da Saúde. 

Objetivo Geral  

Construir um Plano de Ação para a Primeira Infância em articulação com todas as políticas 
públicas existentes no Município de Barra de Santana, com intuito de qualificar o 
acompanhamento, atendimento e resultados às questões inerentes à Saúde.
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6 - EIXO II  A CRIANÇA E A EDUCAÇÃO INFANTIL 

PLANEJAMENTO DE AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA A 
PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Desenhos produzidos com alunos entre 2 e 4 anos da rede pública de Educação Infantil da 
Creche Municipal Professora Marly Barbosa de Almeida - Sede do município de Barra de 

Santana  
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6.1.2. DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO 

 

Educação é um direito universal do ser humano e dever de toda a sociedade. A educação 

perpassa por todas as instituições sociais, iniciando no seio da família e continuando pela educação 

escolar, representado e garantido pela União, Estados da Federação e Município. Barra de Santana 

tem, ao longo dos anos, investido na educação realizando concursos públicos e formações inicial e 

continuada com os profissionais da educação, além de garantir transporte público e de realizar 

parcerias e convênios com os governos estadual e federal. 

Atualmente, o município conta com 40 escolas públicas sendo 39 da rede municipal e 1 da 

rede estadual. No entanto, das 39 escolas municipais 21 encontram-se com as atividades paralisadas 

devido à falta das condições mínimas de funcionamento, à dificuldade de acesso à escola e/ou ao 

número reduzido de alunos. 

Em 2022, a rede municipal atende os alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental I e II, 

os quais estão distribuídos em 1(uma) creche que atende integralmente do Berçário ao Pré II, 03 

escolas que atendem do Maternal II ao 9º ano do Ensino Fundamental, 01 escola que atende do 

maternal ao 5º ano do Ensino Fundamental, 12 escolas que atendem do Pré I ao Ensino Fundamental 

I e 01(uma) que atende ao Ensino Fundamental I ao EJA Ciclo IV , conforme tabela abaixo: 
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Tabela 1: Número de Alunos Matriculados na Rede Municipal em 2022 
 

Etapas EDUCAÇÃO INFANTIL ENSINO FUNDAMENTAL 

Turmas Berçário Mat. I Mat. II Pré I Pré II 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º Ciclo 
IV 

13 23 100 115 102 94 106 90 115 131 135 133 114 119 23 

Número 353 Alunos Matriculados  1.050 Alunos Matriculados  

Total 1.403 Alunos Matriculados 

Fonte: Dados da Secretaria Municipal de Educação  Censo 2022 

 

6.1.3. EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

A Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96 em seu artigo 29° define a Educação Infantil como 

primeira etapa da Educação Básica, tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança 

até os seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade. 

Considerando que a Educação Infantil é à base do processo educativo, vale ressaltar a 

importância das instituições da Educação Infantil atuar numa perspectiva de desenvolver uma 

rotina pedagógica trabalhando a identidade e a autonomia, proporcionando atividades lúdicas 

como brincar, imitar, experimentar, observar, imaginar e questionar, ou seja, vivenciar em sua 

plenitude momentos de construção do seu próprio conhecimento. 

Um dos grandes desafios da Educação Infantil é construir a identidade e autonomia das 

crianças em creches através do convívio e da interação uns com os outros, explorando o ambiente 

de diversas formas. Desde muito cedo a criança reconhece sua imagem, aprende a se comunicar e 

realiza certas ações com autonomia, outro princípio bás ico da Educação Infantil. A autonomia é 

desenvolvida a partir do momento que os pequenos são encorajados a tomar decisões por si 

próprias, mas levando em conta regras e valores apresentados pelo professor, como: autocuidar-

se, saber se vestir, alimentar-se, calçar os sapatos, cuidar do material de estudo, entre outras 

habilidades que vão sendo adquiridas durante todo processo educativo, como aprender uma 

linguagem, formar seu pensamento simbólico e se tornar um ser sociável. 

A Educação Infantil no município de Barra de Santana tem conquistado transformações 

importantes para a expansão do direito social da criança, desde a sua implantação no município, 

uma vez que é dever do Estado responsabilizar-se pela gratuidade e qualidade da Educação 
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infantil, garantindo a criança o direito de ingressar em creches e pré-escolas da rede municipal de 

ensino independente do contexto social em que está inserido. 

Hoje, o município de Barra de Santana, dispõe de quinhentos e noventa e uma crianças em 

idade de creche e pré-escola. Destas, trezentas e cinquenta e três já estão matriculadas na rede 

municipal de ensino em creches e pré-escolas. Conforme a tabela descreve abaixo: 

Tabela 2: Número de Alunos Matriculados na Educação Infantil 

Educação Infantil na Rede Municipal em 2022 

Turmas Berçário Mat. I Mat. II Pré I Pré II 
Número de alunos 13 23 100 115 102 

Total  353 Alunos Matriculados 
Fonte: Dados da Secretaria Municipal de Educação- Censo-2022 

 

Devido o município disponibilizar apenas de uma creche com atendimento integral  e da 

grande extensão geográfica, não conseguimos atender a demanda de crianças em idade de creche 

que residem em localidades distantes da zona urbana apresentando, assim, a necessidade da 

construção de novas creches, mas com om intuito de atender a demanda de crianças de 03 anos 

de idade foi ampliado nas escolas polos da zona rural salas de maternal II, aumento assim o 

número de alunos nessa faixa etária. Vale ressaltar que o município tem tentado buscar melhorias 

para atender o público infantil. 

Quanto ao quadro dos professores do município que atuam na Educação Infantil, todos 

possuem nível superior e a maioria já cursou pós-graduação. No entanto, destacamos a relevância 

de formação continuada, uma vez que na profissão docente devemos estar em permanentes  

grupos de estudo, aperfeiçoando nossa prática e ampliando o nosso campo de conhecimento. 

Como na realidade do município, as turmas, em sua maioria, são multisseriadas os 

professores precisam de formações direcionadas à Educação Infantil para desempenhar um 

trabalho de qualidade e, conseqüentemente, um ensino e uma aprendizagem significativa, que 

são direitos da criança. Atualmente a Universidade Federal de Campina Grande  Campos SUMÉ 

vem nos dando um suporte no que se refere a formações para os professores de Educação Infantil, 

mas precisamos promover em nosso município uma formação continuada e regular para os 

educadores e demais profissionais que atuam neste segmento, os planejamentos bimestrais 

promovidos pela Secretaria de Educação e o acompanhamento do trabalho pedagógico do 
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professor sob a responsabilidade da coordenação pedagógica é o nosso subsídio mais efetivo para 

o apoio dos  trabalhos  do professor em sala de aula com os nossos alunos.  

Diante do exposto, as conquistas ocorridas no nosso município em relação à Educação 

Infantil foram relevantes para a transformação do ensino infantil, uma vez que em décadas 

passadas essa prática não era tão valorizada. Porém, apesar dos avanços e conquistas muito ainda 

se tem a melhorar para que possamos atender todas as crianças em idade creche e, assim, 

melhorar ainda mais a qualidade do processo ensino-aprendizagem a ser oferecido no município 

de Barra de Santana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTRATÉGIAS 
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7 - EIXO III  ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA, A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E 
COMUNITÁRIA DA CRIANÇA NA PRIMEIRA INFÂNCIA 

 

7.1 - DIAGNÓSTICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  - SUAS MUNICIPAL - a rede de serviços 
sócioassistenciais  
  

No Município de Barra de Santana, o órgão gestor da Política de Assistência Social é a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Humano  SMDH.  Portanto, é de competência 

desta pasta a direção das ações e serviços socioasssistenciais, com a responsabilidade de atuar de 

forma transparente e gerir a oferta de serviços, ações, projetos, programas e benefícios 

constitutivos do SUAS, de forma qualificada e dando à mesma o sentido de política pública.  

Ao órgão, cabe também a responsabilidade de atuar de forma efetiva, no sentido de construir,  

a partir de sua territorialidade, a radiografia da assistência, apontando sob ela as zonas de risco e 

vulnerabilidade social, dando o enfoque necessário de política pública garantidora de direitos, 

trilhando os caminhos necessários para a superação da violação destes. Assim, o modelo clássico de 

gestão da assistência social no município em sincronia com o que está previsto na LOA, no PNAS, 

ofertando serviços em duas modalidades de assistência: Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial, distribuídos da seguinte forma:  
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7.2 ORGANOGRAMA DA REDE DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS  - 2022 

Numa visão geral, o Sistema Único de Assistência Social - SUAS está organizado por 

intermédio de um arcabouço jurídico, tais como a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, a 

Norma Operacional Básica NOB-SUAS, a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos NOB-RH e 

demais instrumentos e normativas legais que lhe conferem legitimidade política, técnica, 

administrativa e jurídica para implantar e implementar a Política de Assistência Social em todo o 

território nacional.

Nesse sentido, a partir do que demonstra o organograma estrutural e funcional da Secretaria 

de Desenvolvimento Social e Humano SMDH, esta assume a função de efetivar a coordenação do 

Sistema Municipal da Política de Assistência Social, no processo de ordenamento do SUAS, tendo 

como eixos estruturantes a matricialidade sócio-familiar e a territorialização.

No cenário atual, observa-se que, levando em consideração o porte do município, enquadrado 

em Pequeno porte 1, a rede de serviços se apresenta consistente, quando, em conformidade com 

as normativas que orientam a PNAS no âmbito municipal, dispõe-se de serviços nas duas 

modalidades de assistência: Proteção social Básica e Especial, de modo que todo arcabouço 

socioassistencial seja desenvolvido no município em prol da população
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No âmbito do PMPI  2022/2032,  a gestão da Assistencia Social, através da SMDH tem por 
objetivo proteger e cuidar para que a criança tenha vida plena e desenvolva seu potencial humano, 
com atenção às situações de vulnerabilidade, garantindo proteção contra todas as formas de 
violação dos direitos da criança, promovendo a equidade e justiça social no decorrer de seu 
desenvolvimento. 
Assim, para o público na primeira infância, constatam-se situações que exigem atenção prioritária 
para a proteção social. Com o intuito de direcionar e adequar ações e serviços que atendam as 
necessidades de proteção da criança, a política de assistência social municipal pontua algumas 
situações prioritárias. Entre elas: 
 

 Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC.  
 Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda.  
 Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e 

oportunidades de convívio familiar e comunitário.  
 Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos familiares: violência domésti ca, 

alcoolismo, drogadição, insegurança alimentar e nutricional.  
 Crianças em situação de trabalho infantil.  
 Crianças em situação de isolamento.  
 Crianças em vivência de violência e/ou negligência.  
 Crianças em situação de abuso e/ou exploração sexual.  
 Crianças em situação de acolhimento.  
 Crianças com medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  
 Crianças em situação de rua.  
 Crianças na condição de migrantes ou refugiadas. 
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7.3 - PERFIL SÓCIODEMOGRÁFICO  

 

Perfil demográfico  crianças de 0 a 06 anos inseridas no CADÚNICO  08/2022 

 
Fonte: SENARC/SAGI 2022 

 

 
Fonte: SENARC/SAGI 2022 

 

Em agosto de 2022, o município dispunha de 699 crrianças de 0 a 6 anos, inseridas no 

Cadastro Único. 

 

 

 



46 
 

 

7. 4    OFERTA DE SERVIÇOS - NÍVEIS DE PROTEÇÃO 

 

 7.4.1 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 CRAS 

 

Numa perspectiva de instituir, na prática, as ações atreladas à Proteção Social Básica, a partir 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, o Centro de Referência da Assistência Social  CRAS  se 

propõe a  construir a Política da Assistência social no nível local, na perspectiva de atingir os 

objetivos positivos, buscando qualificar os resultados, para o atendimento aos usuários, de forma 

universal e equitativa. 

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS é a porta de entrada da Assistência Social. 

É um local público, localizado prioritariamente em áreas de maior vulnerabilidade social, onde são 

oferecidos os serviços de Assistência Social, com o objetivo de fortalecer a convivência com a 

família e com a comunidade. Conhecendo o nosso território o CRAS promove a organização e 

articulação das unidades da rede Socioassistencial e de outras políticas, possibilitando o acesso 

efetivo  da população aos serviços, benefícios e projetos de assistência social, se tornando uma 

referência para a população local e para os serviços setoriais. 

O CRAS oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o Programa Primeira Infância no SUAS, ou 

Criança Feliz.  No CRAS, os cidadãos também são orientados sobre os benefícios assistenciais e 

podem ser inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 

Famílias em acompanhamentos pelo PAIF/CRAS  outubro/2022 

Volume de famílias em acompanhamento pelo PAIF Total Média 

Total de famílias em acompanhamento pelo PAIF 760 760,00 

 

7.4.2 - CADASTRO ÚNICO  
 

O Cadastro Único é a base de dados do Governo Federal onde estão registradas as 

informações socioeconômicas das famílias de baixa renda domiciliadas no território brasileiro, ou 

seja, que possuem renda mensal de até ½ salário mínimo por pessoa ou renda familiar total de até 3 

salários mínimos. 



47 
 

 

O governo federal utiliza os dados do Cadastro Único para conceder benefícios e serviços de 

programas sociais, como: Tarifa Social de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

Programa Auxílio Brasil, entre outros. Os dados do Cadastro Único também podem ser utilizados 

para o mapeamento das vulnerabilidades locais, o planejamento das ações e a seleção de 

beneficiários dos programas sociais geridos pelo estado ou município. 

O município de Barra de Santana já vem realizando as atividades de cadastramento e possuía, 

em agosto de 2022: 

 2.456 famílias inseridas no Cadastro Único; 

 2.132 famílias com o cadastro atualizado nos últimos dois anos; 

 2.181 famílias com renda até ½ salário mínimo; e 

 1.926 famílias com renda até ½ salário mínimo com o cadastro atualizado. 

A Taxa de Atualização Cadastral (TAC) do município é de 88,31%, enquanto que a média 

nacional encontra-se em 76,24%. A TAC Isso significa que o cadastro no município está bem 

focalizado e atualizado, ou seja, a maioria das famílias cadastradas pertence ao público alvo do 

Cadastro Único. 

 
 

7.4.3 - GESTÃO DE BENEFÍCIOS - Programa Auxílio Brasil 
 

O Programa Auxílio Brasil é um programa social do Governo Federal, instituído pela Lei nº 

14.284, de 29 de dezembro de 2021, e regulamentado pelo Decreto nº 10.852, de 8 de novembro 

de 2021, que integra várias políticas públicas de assistência social, saúde, educação, emprego e 

renda. 

O Programa Auxílio Brasil contempla nove modalidades diferentes de benefícios. A 

modalidade de benefícios que forma o núcleo básico do programa, chamada cesta-raiz, está 

descrita e quantificada abaixo para o município de Barra de Santana/PB: 
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Tipos de benefícios do Programa Auxílio Brasil Quantidade de 
beneficiários 

Benefícios Primeira Infância (BPI): pago por criança, no valor de R$ 130,00, para famílias que possuam em 
sua composição crianças com idade entre 0 e 36 meses incompletos.  

231 

Benefícios Composição Familiar (BCF): pago por pessoa, no 
valor de R$ 65,00, para famílias que possuam em sua 
composição gestantes, nutrizes e /ou pessoas com idade 
entre 3 e 21 anos incompletos. 

 
 
1.676 

1.169 são Benefícios Comp. Criança (BCC) 
216 Benefícios Comp. Adolescente (BCA) 
199 Benefícios Composição Jovem (BCJ), 

62 Benefícios Composição Gestante (BCG) 
30 Benefícios Composição Nutriz (BCN). 

Benefícios de Superação da Extrema Pobreza (BSP): valor calculado de forma que a renda per capita da 
família, após o recebimento do BPI e do BCF, supere o valor da l inha de extrema pobreza, fixada em R$ 
105,00 mensais por pessoa. 

 
1.697 

Benefícios Compensatório de Transição (BCOMP): benefício temporário, destinado às famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiveram redução no valor total dos benefícios que recebiam 
do Programa, após sua migração do Bolsa Família para o Auxíl io Brasil . 

 
163 

Benefícios Extraordinários: concedido às famílias cuja soma dos benefícios financeiros mencionados acima 
seja inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais), sendo calculado e pago por família beneficiária .  

 
1.621 

Fonte: Ministério da Cidadania - Secretaria Nacional de Renda e Cidadania e Secretaria Nacional  do Cadastro Único  Agosto/2022 
 

Entre agosto e dezembro de 2022, as famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil estão 

recebendo R$ 200,00 reais mensais adicionais a título de Benefício Complementar. Com isso, no mês de 

setembro/2022, o município BARRA DE SANTANA/PB teve 1.831 famílias beneficiadas pelo Programa 

Auxílio Brasil, totalizando um investimento de R$ 1.115.691,00 e um benefício médio de R$ 609,33. 

Programa Auxílio Brasil - tabulação para família  faixa etária  
 

 
Faixa etária 

Recebe PAB por família  
TOTAL Não Sim S/ Resposta 

Entre 0 e 4 27 402 0 429 
Entre 5 a 6 11 176 0 187 
Entre 7 a 15 76 587 0 663 
Entre 16 a 17 43 194 0 237 
Entre 18 a 24 113 479 0 592 
Entre 25 a 34 150 602 0 752 
Entre 35 a 39 68 326 0 394 
Entre 40 a 44 76 313 0 389 
Entre 45 a 49 73 300 0 373 
Entre 50 a 54 90 282 0 372 
Entre 55 a 59 133 185 0 318 
Entre 60 a 64 125 55 0 180 
Maior que 65 214 8 0 222 

TOTAL 1.199 3.909 0 5.108 

Fonte: CECAD -  Agosto 2022 

Programa Auxílio Brasil - tabulação por pessoa   faixa etária  
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Faixa etária 

Recebe PAB família  
TOTAL Não Sim Sem 

Resposta 
Entre 0 e 4 30 459 0 489 
Entre 5 a 6 11 179 0 190 
Entre 7 a 15 89 780 0 869 
Entre 16 a 17 44 203 0 247 
Entre 18 a 24 131 581 0 712 
Entre 25 a 34 172 737 0 909 
Entre 35 a 39 73 352 0 425 
Entre 40 a 44 84 335 0 419 
Entre 45 a 49 80 334 0 414 
Entre 50 a 54 97 315 0 412 
Entre 55 a 59 153 205 0 358 
Entre 60 a 64 141 57 0 198 
Maior que 65 259 8 0 267 

TOTAL 1.364 4.545 0 5.909 

Fonte: CECAD -  Agosto 2022 

 Programa Auxílio Gás dos Brasileiros 

 

É um auxílio financeiro destinado às famílias de baixa renda, com o objetivo de reduzir o 

efeito do aumento do preço do gás de cozinha sobre o orçamento doméstico. Foi instituído pela Lei 

nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, e regulamentado pelo Decreto nº 10.881, de 2 de 

dezembro de 2021. 

Nas parcelas de agosto, outubro e dezembro de 2022, as famílias beneficiárias do Programa 

Auxílio Gás dos Brasileiros estão recebendo o valor do benefício em dobro, conforme Emenda 

Constitucional nº 123/2022. Com isso, o Programa atualmente paga um benefício no valor médio de 

R$ 110,00. 

Na folha de outubro de 2022, o município BARRA DE SANTANA/PB teve 788 famílias 

beneficiadas pelo Programa, totalizando um investimento de R$ 88.256,00. 

 

7.4.4  SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS-SCFV 
 

Embasado na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos  SCFV, enquanto ramificação da Proteção Social Básica no SUAS, é 

ofertado de forma complementar ao trabalho social com famílias realizado por meio do PAIF e do 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos - PAEFI. 



50 
 

 

No município, o SCFV realiza atendimentos em grupos diversificados, onde são desenvolvidos 

trabalhos direcionados a crianças, adolescentes, jovens, grupos de mulheres, gestantes e idosos.  

Para estes, são oferecidas atividades orientação social, oficinas, atividades culturais, de lazer e 

esportivas, dentre outras, de acordo com a idade dos usuários  

Quantitativo de usuários inseridos no SCFV 

Municípi
o 

Público de 0 a 17 anos 
 

Público de 18 a 59 anos Público a partir de 60 
anos 

Total 

Prioritário Não 
Prioritário 

Total Prioritário Não 
Prioritário 

Total Prioritário Não 
Prioritário

Total Total 
prioritário 

Total não 
prioritário 

Total 
geral 

Barra de 
Santana 

 
72 

 

 
113 

 

 
185 

 

 
17 

 

 
25 

 

 
42 

 

 
13 

 

 
30 

 

 
43 

 

 
102 

 

 
168 

 

 
270 

 
 

Fonte: SISC/MC - outubro/2022 

 

7.4.5 - PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS/PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
 

Famílias cadastradas 99 
0 a 36 meses 88 
0 a 36 meses-BPC 00 
36 a 72 meses- BPC 1 
Gestantes 10 
Visitas  domiciliares 365 
Fonte: RAG SAS 2021. 

7.5 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  CREAS 

 Famílias em acompanhamento pelo PAEFI Total 

   Total de casos (famílias ou indivíduos) em acompanhamento pelo PAEFI  
 
7.5.1 SERVIÇO MUNICIPAL DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 

Atualmente o município conta com uma adolescente acolhida na modalidade Familia 
Acolhedora.  
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15 -  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

Diante das propostas apresentadas, e  em conformidade com o Plano Nacional pela Primeira 

Infância, se faz necessário a compreensão de que a avaliação das políticas públicas responde ao 

princípio observação contínua enquanto instrumento essencial de gestão. Nesse sentido, avaliar a 

realidade sobre a qual se deseja intervir é condição para a implementação de ações eficazes e eficientes 

diante das realidades vivenciadas. 

Assim, ressalta-se a importância da avaliação contínua em função  da correção de fluxos de 

ações e serviços propostos no PMPI tendo como missão a efetivação dos direitos e das garantias 

assegurados às crianças nas diversas infâncias. 

Nestes moldes, tendo como ponto de partida dar respostas ao que propõe o Plano Municipal 

pela Primeira Infância de Barra de Santana,  através das proposituras apresentadas,  se faz necessário a 

definição de procedimentos para o monitoramento e avaliação do mesmo, haja vista o compromisso e a 

responsabilidade da gestão pública municipal para com o público alvo desse instrumento.  

Portanto, tendo por base o que recomenda o PNPI, propõe-se que o monitoramento e avaliação 

deste documento se norteie por duas funções essenciais: a  função prática imediata: onde se pretende 

fornecer dados para a correção, ajustes e tomada de decisões ao longo do processo e a  função de 

competência maior, que se destina à retenção de conhecimentos e experiências acerca das boas 

práticas, políticas e ações exitosas e atualizações de procedimentos a serviço da causa da primeira 

infância.  

Ainda é necessário atentar  para a importância de revisões dos processos de articulação, gestão 

e acompanhamento das ações, metas e indicadores de resultados relacionadas as políticas desse PMPI, 

sejam feitas a cada ano, possibilitando a correção e ajustes que se observem necessários, em função de 

se alcançar maior efetividade dessas políticas públicas propostas, bem como a atualização da rede de 

parceiros engajados na causa da primeira infância.  

Ademais, tendo por base seu caráter coparticipativo, é importante lembrar que a execução do 

eu se propõe nesse documento  cabe, prioritariamente, aos gestores públicos vigentes, de forma 

regular, haja vista a necessidade revisões afim de que possam evidenciar atos de gestão executados com 

prioridade para  promover os direitos de crianças, numa forma conjunta e integrada das políticas 

intersetoriais. 
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CONSIDERAÇÕES 
 

O município de Barra de Santana, ganhou destaque no ano de 2022, mesmo com a 

crise financeira na qual o país vem atravessando, no período pós Pandemia do Corona Vírus, o 

Município conseguiu atingir indicadores muito bons, tendo como nota do Programa Previne 

Brasil de 9,41, demonstrando todo o empenho da Secretaria Municipal de Saúde em 

desenvolver seu trabalho com competência e responsabilidade para a população, considerando 

todo o referencial preconizado pelo Sistema Único de Saúde, trabalhando de forma universal, 

integral, preservando a autonomia das pessoas, fornecendo a igualdade no atendimento e 

trazendo para a todos, e aqui, em específico para as gestantes e puérperas, que são as 

responsáveis diretas pelo bem estar dos seus filhos e por toda Equipe de Saúde que tem a 

responsabilidade de acolher as demandas e atender a todas da melhor forma possível.  

Da mesma forma, nas outras politicas setoriais o município vem dando respostas 

positivas através da oferta de ações e serviços voltados para proteção social e garantia de 

direitos do público infantil. Sendo assim, o Plano aqui exposto é mais uma estratégia para que o 

município continue avançando, numa articulação intersetorial, multidisciplinar e integrada, em 

função da melhoria da qualidade de vida das crianças na Primeira Infância. 

 
 
 
 

COMISSÃO INTERSETORIAL DE ELABORAÇÃO DO PMPI  2022/2032 


